
 

À Prefeitura Municipal de Bom Princípio 

Ao Sr. Fabio Persch  

MD Prefeito Municipal de Bom Princípio 

 

Pregão Presencial nº 032/2023 

 

FERTRACK SEGURANÇA PRIVADA LTDA, inscrita no CNPJ: 

31.621.983/0001-07, com sede na Estrada Vale das Flores, nº 382 C, Bairro 

Santa Lúcia, Bom Princípio, CEP 95765-000, vem por intermédio de seus 

Procuradores, ao final subscritos, promover a presente IMPUGNAÇÃO AO 

EDITAL DE LICITAÇÃO nº 032/2023, pelas razões e fatos que passamos 

a expor: 

 

1. RELATÓRIO: 

 

 A Prefeitura Municipal de Bom Princípio, por intermédio de seu Prefeito 

Municipal, público o edital de licitação 032/2023, na modalidade Pregão 

Presencial, visando a contratação de empresa para a prestação do serviço 

de segurança não armada de prédios, logradouros e eventos municipais.  

Ocorre que, ao verificar as condições para a participação do certame, 

a empresa FERTRACK SEGURANÇA PRIVADA LTDA, ora impugnante, 

constatou irregularidades e inconsistências no conteúdo do edital e seus 

respectivos anexos.  



 
Tais irregularidades ferem notoriamente a legislação trabalhista, 

culminando em grave irregularidade para o processo licitatório em apreço.   

Portanto a empresa impugnante, por entender que as exigências de 

qualificação técnica são incompatíveis com a legislação vigente do 

certame, vem promover a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, com fulcro 

no artigo 41 da Lei 8.666/93 – regente subsidiaria.  

 

 

2. PRELIMINAR DE IMPUGNAÇÃO 

 

Preliminarmente, imperioso ressaltar que o presente edital de licitação, 

regido subsidiariamente pela Lei 8.666/93, prevê em seu item 8 o prazo 

para impugnação do mesmo, exigindo que esta seja apresentada com 

antecedência de até 03 (três) dias úteis. Trata-se de previsão que reflete o 

texto do art. 41 da Lei de Licitações, que prevê, em seus §§ 1º e 2º a 

possibilidade de Impugnação ao edital.  

O mesmo §1º aduz acerca do DEVER da Administração de julgar e 

responder a impugnação, em prazo estipulado, vejamos:  

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o  Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de 

licitação por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo 

protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para 

a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração 



 
julgar e responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem 

prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 113. 

 

Trata-se de uma obrigação da Administração apresentar respostas aos 

apontamentos impugnados, não bastando a suspensão do certame com 

posterior publicação de nova data. 

 Ademais, recentemente o Tribunal de Contas da União proferiu decisão 

nos autos do Acórdão nº 7289/2022, referente à responsabilidade do 

Agente Público na análise das ilegalidades observadas em sede de 

impugnação. Em síntese, o Ministro Relator Vital do Rêgo informou que é 

dever do responsável por conduzir licitação no âmbito da Administração, a 

partir de impugnação ao edital apontando a existência de cláusulas 

restritivas à competitividade do certame, realizar a revisão criteriosa dessas 

cláusulas, ainda que a impugnação não seja conhecida. Ainda, que o 

agente público tem o dever de adotar providências de ofício com vistas à 

correção de eventuais ilegalidades que cheguem ao seu conhecimento. 

 

3. DO MÉRITO 

Prezados, o edital em apreço trata da prestação de serviços 

continuados, cujo labor tem a proteção das legislação trabalhista regente. 

Logo, deve a Administração respeitar a legislação ordinária que norteia e 

protege as relações de trabalho no pais.  

Compulsando os autos do instrumento convocatório, esta impugnante 

detectou erros grosseiros na planilha orçamentária que integra do edital. 

Trata-se de irregularidades que se descolam da legislação regente e 

prejudicam a elaboração da proposta orçamentária pelas licitantes.  



 

Passamos a analisar cada erro de forma pormenorizada. 

 

3.1. DO ADICIONAL DE PERICULOSIDADE E DA NECESSIDADE DE 

ALTERAÇÃO PARA ADICIONAL DE RISCO 

A Planilha Orçamentária prevê o percentual de adicional de 

periculosidade (30%), no valor de R$ 445,50. No entanto, prezados 

gestores, a Convenção Coletiva da categoria (cópia em anexo) determina 

que tal previsão tem incidência, apenas, para a prestação do serviço de 

vigilância – clausula vigésima nona. 

Em substituição, a mesma CCT determinou o pagamento de adicional 

de risco de 15% (quinze por cento).  

Requer-se a retificação.  

 

3.2. DO INSS 

A Planilha Orçamentária prevê o custo com INSS na quantia de 9% 

(nove por cento) sobre a remuneração total. Ocorre que tal porcentagem 

refere-se a quantia descontada do funcionário, em consonância com 

obrigações trabalhistas. Para fins de cálculo de custos da empresa (objetivo 

da planilha orçamentária) deve a Administração prever o percentual de 20% 

(vinte por cento) referente ao INSS Patronal.  

O orçamento atual prejudica a formalização das propostas e fere 

gravemente a legislação trabalhista. Logo, é dever da Administração de 

Bom Princípio a reforma da planilha orçamentária.  

 



 
3.3. DA CONTRIBUIÇÃO DE TERCEIROS  

As empresas licitantes ainda possuem o encargo das contribuições de 

terceiros, referentes às contribuições de caráter social, conforme determina 

a Constituição Federal de 1988. O ‘’ Sistema S’’ é um exemplo de 

efetivação de tais contribuições pelas empresas. 

No caso em apreço, tem-se o pagamento pelas empresas da quantia 

referente a 5,8% do total da folha de salários.  

Assim, requer a inclusão de tal previsão.  

 

3.4. DO SEGURO DE VIDA 

Conforme a Convenção Coletiva supramencionada, o Seguro de Vida 

é obrigatório e deve ser aplicado apenas para os Vigilantes, em 

cumprimento do disposto no art. 19, inciso IV, da Lei No. 7.102/83, e, no 

artigo 20 inciso IV e artigo 21 do Decreto No. 89.056/83, não cabendo ao 

caso em apreço. 

Assim, requer-se retificação para a retirada de tal custo.  

 

3.5. DO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO 

A Planilha Orçamentária se contradiz ao prever o auxílio alimentação 

de formas distintas para os funcionários da categoria profissional de 

auxiliares de serviços patrimoniais, auxiliares de segurança privada, vigia e 

guarda em relação a mesma previsão para Recepcionista. 

Enquanto o primeiro prevê o cálculo para 26 dias, o segundo, para 

recepcionista prevê para 21 dias. Contraditório e irregular. 



 

Porque 26 dias? Porque 21 dias?  

Requer-se explicação e uniformização de critérios.  

 

3.6. FÉRIAS E DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO 

Tendo em vista as irregularidades supracitadas, entende-se ser 

necessário a retificação (também) das previsões de 13º salário e Férias, 

uma vez que os custos com FGTS, INSS, SAT e RAT incidem sobre 

aqueles.  

 

3.7. DO SALÁRIO PARA RECEPCIONISTA 

A Planilha Orçamentária prevê o salário de R$ 1.617,89 para o cargo 

de Recepcionista. No entanto, a Convenção Coletiva da categoria em 

questão (auxiliar de escritório) prevê o salário de R$ 1.485,00.  

Da mesma forma devem ser corrigidas os demais encargos também 

equivocados, conforme itens acima impugnados (incidência em férias e 

13º).  

Ademais, o auxílio alimentação está com previsão de R$ 22,00. No 

entanto, o valor correto é R$ 25,64 em consonância com a categoria dos 

auxiliares de serviços patrimoniais, auxiliares de segurança privada, vigia e 

guarda. 

 

3.8. DO INSS E ISS RETIDOS NA NOTA 

Por fim, cumpre destacar que as retenções de INSS e ISS ocorrem nas 

Notas, não havendo de forma alguma sua retenção no imposto que será 



 

pago pela empresa. A previsão da Planilha está totalmente equivocada 

prezados gestores municiais. 

Requer-se retificação.  

 

4. DOS PEDIDOS 

Ante todos os fatos expostos no decorrer desta peça, requeremos à 

Vossa Senhoria, MD Prefeito Municipal de Bom Princípio, que JULGUE 

PROCEDENTE a presente IMPUGNAÇÃO AO EDITAL de Pregão 

Presencial nº 032/2023, e decida pela: 

 

a) RETIFICAÇÃO da Planilha Orçamentária para a retirada, 

inclusão e alteração dos quantitativos impugnados ao decorrer 

desta peça.  

 

b) Em caso de improvimento dos pedidos retro, antecipo que os 

autos serão remetidos ao Tribunal de Contas do Estado como 

forma de Representação (art. 113, §1º) para análise de mérito e 

responsabilização pelos erros grosseiros.  

Pelotas, 06 de novembro de 2023. 

 

______________________   ____________________ 
Leandro Souza Sabbado   Pedro Coely Silveira 
 
Procurador      Assessor Jurídico 
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